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RESUMO

O objetivo do artigo é demonstrar como os peritos criminais federais tem utilizado téc-
nicas da engenharia de custo para prover estimativas de ocorrência de superfaturamen-
to na contratação e execução de obras públicas no Brasil no âmbito de investigações 
policiais de crimes financeiros e de corrupção em contratos governamentais, mais pre-
cisamente em serviços e obras de engenharia nos quais recai a competência da Polícia 
Federal. São fraudes de natureza complexa que ensejam exames trabalhosos, que já vem 
sendo realizados há pelo menos 20 anos na Polícia Federal. O Serviço de Perícias de En-
genharia – SEPENG do Instituto Nacional de Criminalística – INC (órgão central de 
perícias da Polícia Federal Brasileira), baseado nessa experiência, tem elaborado normas 
técnicas internas para uso de todas as equipes de peritos na elaboração dessas perícias. 
Nesses normativos, apresenta-se uma metodologia de cálculo dos diversos tipos de 
superfaturamento já identificados visando uniformizar termos técnicos e formulações 
matemáticas, de modo a proporcionar maior padronização nos trabalhos produzidos 
no âmbito da Polícia Federal e nas operações conjuntas com órgãos de controle como o 
Tribunal de Contas da União – TCU e a Controladoria-Geral da União – CGU. Todo 
esse processo de pesquisa levou a definição de conceito de superfaturamento de obras 
públicas até então inexistente na literatura e na legislação. Dentre os avanços alcançados 
tem-se a inserção das diretrizes do conceito desenvolvido no âmbito da Polícia Federal 
no texto da Lei 13.303/2016, a chamada Lei das Estatais. Como referencial empírico 
apresenta-se estudo de caso da operação policial denominada Caixa-Preta, relativa à in-
vestigação de fraudes em 12 (doze) contratos de obras de infraestrutura aeroportuárias, 
na qual se conseguiu estimar a ocorrência de superfaturamento de aproximadamente 
US$ 500.000.000,00 - quinhentos milhões de dólares norte-americanos - ano base, 2009.
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1. Introdução

A existência de preços elevados e a inexecução de contratos 
(problemas de falta de quantidades ou de qualidade de serviços) são 
associados à corrupção pública desde tempos remotos, em que o Brasil 
era colônia (BUENO, 2006). A construção da cidade de Salvador, ini-
ciada em 1549 e liderada pelo governador-geral Tomé de Souza, é um 
exemplo histórico desse mal que aflige o Brasil até os dias atuais. No 
referido caso, relata-se que parte das primeiras muralhas desabou já no 
segundo semestre de 1551, após uma chuvarada. 

Apesar de ser um tipo de fraude secular, o seu estudo sis-
tematizado e científico é muito recente no Brasil. A cada ano es-
tima-se que bilhões de reais são desviados por meios de contratos 
governamentais de serviços de engenharia e construção, realidade 
exposta, principalmente, até então, por processos administrativos 
dos órgãos de controle federais, em especial, o Tribunal de Contas 
da União – TCU (TCU, 2016) e a Controladoria-Geral da União 
– CGU (CGU, 2015).

No âmbito da Polícia Federal, as autoridades responsáveis por 
esse tipo de investigações começaram, há pelo menos duas décadas 
(SIGNOR et al., 2006; LOPES, 2006), a requisitar a elaboração de 
exames periciais de engenharia de custo para complementar ou forne-
cer suporte a outros tipos de provas criminais (operações de infiltra-
ção, quebra de sigilos bancário e fiscal, vigilância eletrônica autorizada 
pela justiça, informantes ou colaboradores premiados).

Nos casos de suspeita de superfaturamento de contratos, o pe-
rito tem que estimar o dano ao erário na execução de contratos, o que 
seria um indício de desvio de recursos públicos. O acúmulo dessa expe-
riência permitiu a criminalística da Polícia Federal a desenvolver gra-
dativamente metodologia de cálculo do superfaturamento partindo 
desde da sua definição conceitual (essencial para o tratamento científi-
co do tema), como também as metodologias e formulações matemáti-
cas que viabilizaram a uniformização de procedimento, não apenas no 
âmbito interno, mas também junto aos órgãos parceiros no combate à 
corrupção (PF, 2014).
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O referencial teórico dessas perícias é o conhecimento da En-
genharia de Custos que tem aplicações bem difundidas no campo da 
execução de projetos de empreendimentos (DIAS, 2011) e no campo 
das avaliações imobiliárias, também conhecido como Engenharia de 
Avaliações (ABNT, 2004; INC, 2014). 

Como referencial empírico basilar desse desenvolvimento me-
todológico estão os esforços da criminalística federal para atender as de-
mandas da Operação Caixa-Preta, que teve início a partir dos relatórios 
de auditoria do TCU (TCU, 2011) e, sob muitos aspectos, foi a mola 
propulsora desse processo, sendo o pano de fundo do presente artigo. 

2. Dano ao Erário em Obras Públicas

Apesar do conceito de superfaturamento de obras públicas 
abarcar a maior parte das fraudes envolvendo obras públicas, existem 
outras formas de danos que podem ser enfrentadas em investigações 
criminais. É importante essa distinção inicial antes de avançar sobre o 
conceito em si de superfaturamento de obras públicas.

As fraudes relativas às práticas de superfaturamento, em regra, 
são limitadas ao valor total do contrato com a Administração e somen-
te em casos de pagamentos em duplicidade o superfaturamento pode 
exceder o valor contratual (LOPES, 2011). 

Porém, existem outros tipos de danos ao erário em obras públi-
cas, que podem extrapolar o valor contratual e não estão diretamente 
associados e limitados às informações constantes nos documentos de 
cobrança (medições e faturas). 

Esses tipos de danos estão relacionados a outros aspectos eco-
nômicos de análise mais ampla, que podem necessitar de exames peri-
ciais pelo método da renda, avaliação de imóveis ou mesmo de análises 
de impacto socioeconômico local ou regional, dentre outros, os quais 
podemos citar em rol não exaustivo:

a) Danos associados aos atrasos de obra

• 1) Custo de locação do imóvel por atraso injustificado – atrasos 
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muito longos para entrega da obra contratada, em regra, devido 
a problemas na execução contratual, podem levar a prejuízos 
maiores que as multas contratuais previstas, devido ao atraso na 
ocupação do imóvel.

• 2) Atraso no ganho associados à produção – em atrasos na 
entrega de plataformas de petróleo, na execução de terminais 
de passageiros em aeroportos, as perdas por falta de atividade 
empresarial podem extrapolar o próprio valor contratual ou a 
parcela de superfaturamento apurada.

• 3) Perda de produtividade local ou regional – alguns tipos de obra, 
principalmente de infraestrutura pesada, oferecem ganhos de 
produtividade a uma gama de atividades econômicas na localidade 
e/ou na região que deveriam estar implantados.

• b) Danos materiais à terceiros – acidentes na execução ou na fase 
de pós-execução da obra também podem representar prejuízos à 
Administração não associados diretamente ao valor contratual da 
obra.

• c) Danos imateriais – as fraudes financeiras nos contratos de obras 
públicas podem causar danos a imagem de órgãos e empresas 
públicas, ainda que temporariamente, influenciando na confiança 
dos consumidores e, consequentemente, a sua capacidade 
empresarial, além dos custos judiciais associados.

• d) Danos ambientais – uma obra mal projetada e/ou mal 
implantada pode causar danos ambientais altíssimos.

• e) Danos sociais à saúde pública – a falta de obras públicas de 
saneamento de esgoto sanitário, dentre outras, pode afetar a saúde 
da comunidade, afetando as famílias, as atividades econômicas 
correlatas e o sistema de saúde.

• f ) Danos associados a desapropriações – não raro um dos maiores 
entraves para a execução de obras públicas é a desapropriação 
de terrenos (urbanos ou rurais). Apesar desses gastos não serem 
comumente incluídos no contrato de construção em Concessões 
Públicas ou Parceria Público Privadas existe a possibilidade de 
danos ao erário causados principalmente na avaliação do imóvel à 
maior em relação ao valor de mercado.
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Essas e outras formas de prejuízo, ilustradas na Figura 1, são 
mais amplas e ainda menos estudadas que as práticas de superfatura-
mento apresentadas no presente trabalho (com exceção das Avaliações 
de Imóveis) e representam um desafio a criminalística da polícia fede-
ral para a definição de métodos de cálculo robustos.

Figura 1 - Danos em Obras Públicas.

3. Engenharia de Custos

As investigações de fraudes em contratos de obras públicas se 
utilizam de técnicas da engenharia de custo. A engenharia de custos é 
o ramo da engenharia que estuda os métodos de projeção, apropriação 
e controle dos recursos monetários necessários à realização dos servi-
ços que constituem uma obra ou projeto, de acordo com um plano 
de execução previamente estabelecido (DIAS, 2015). Porém, para 
estudiosos como GREVES & JOURNIER (2003), a engenharia de 
custos se estende além da estimativa e avaliação de custos, porque es-
sas capacidades também podem ser aplicadas para apoiar o objetivo 
de alcançar resultados mais rentáveis nos empreendimentos. Afirmam 
que a engenharia de custos engloba uma ampla gama de aspectos rela-
cionados a custos de engenharia e gerenciamento de programas, mas 
em particular estimativa de custo, análise de custo, planejamento para 
custo, análise e planejamento de cronogramas e avaliação de risco.
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3.1 Custo de reprodução

Para se comprovar a ocorrência de superfaturamento é preciso 
avaliar o custo de se construir a edificação investigada como se ela fosse 
nova na data-base do contrato. Essas análises geralmente exigem que 
se estudem as condições construtivas e de mercado de anos anteriores. 
Uma série de considerações deve ser feita para a melhor aproximação 
da realidade com base nas regras legais e contratuais. Esse método no 
âmbito da engenharia de custos se denomina “Custo de Reprodução” 
(ABNT, 2004). A criminalística da Polícia Federal, a partir do con-
ceito geral (ABNT, 2004), nomeou esse conjunto de procedimentos 
de método do custo de reprodução ajustado às condições contratuais, 
transcreve-se a definição constante do Art. 2º da Instrução Técnica nº 
2 – DITEC (PF, 2010):

Custo de reprodução adotado – custo de reprodução (custo 
necessário para reproduzir um bem, sem considerar eventual 
depreciação) onde são levadas em consideração as condições 
contratuais, tais como desconto oferecido, e ajustes técnico-
-periciais adotados.

No método do custo de reprodução adotado pela Polícia Fede-
ral não se admite:

• a) Incompetência – não são computados os custos de serviços com 
produtividades abaixo do esperado dos profissionais;

• b) Ineficácia – não são computados gastos desnecessários à 
confecção do objeto ou finalidade, como consumos exagerados e/
ou inócuos de materiais;

• c) Imperícia – não são computados os custos com repetição do 
mesmo trabalho, ou decorrentes de acidentes na obra;

• d) Corrupção – não são computados os custos com o pagamento 
de propinas e outras vantagens ilegais como caixa 2 de campanhas 
políticas.

• e) Perdas por ingerência ou corrupção interna – não são 
computados custos de má gestão interna das construtoras.  Não 
é raro funcionários das executoras das obras públicas fraudarem 
as despesas na execução da obra e repassarem esses custos para 
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o empreendimento. A amortização dessas perdas por parte do 
construtor não pode ser repassada para a Administração Pública.

3.2 Orçamento de uma obra pública

Os exames periciais têm por base a comparação entre um vestí-
gio questionado e um padrão conhecido do vestígio. No caso, um dos 
vestígios questionados é o orçamento de referência para contratação 
de determinada obra pública, oriunda de um processo licitatório, ou 
de outra forma de contratação, que está sob a suspeita de superfatura-
mento. Nesse orçamento referencial devem estar descritos os serviços 
contratados, suas quantidades e preços de referência em uma determi-
nada data-base.

Antes mesmo de se iniciar a execução de uma obra é possível 
verificar se existem preços acima da tendência central do mercado ou 
se foram inseridos serviços ou quantidades de serviços não compatíveis 
com os projetos do empreendimento.

Desta forma, ainda na fase inicial do contrato já é possível iden-
tificar a ocorrência de um dos tipos de superfaturamento mais comuns, 
que é o devido ao sobrepreço e a estimativa de quantidades inexistentes. 
Usualmente, sempre existiram dois orçamentos a serem estudados. O de 
referência no Edital (elaborado pela Administração) e o orçamentos da 
proposta vencedora (que será a base da contratação). Podem ocorrer ca-
sos onde não se tenha o orçamento da Administração ou se tenha orça-
mentos de outros licitantes, o que pode influenciar no método de exame.

O orçamento é composto, geralmente, de quatro conjuntos de 
documentos:

• a) Planilha de quantidades e preços de serviços – definidas com 
base nos projetos da obra;

• b) Composições de custo unitário de serviço – definidas com base 
em experiências anteriores ou cotações de mercado atualizadas;

• c) Tabela de cálculo da taxa de despesas indiretas e bonificações 
(lucro bruto) – BDI – baseada em experiências anteriores e na 
legislação vigente; e
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• d) Cronograma físico-financeiro – definido em função das 
características da obra e da capacidade financeira da Administração 
pública.

Ao se elaborar um orçamento de uma obra pública é necessá-
rio conhecer além dos projetos de arquitetura e engenharia, o fluxo 
de caixa disponível e as condições ambientais conhecidas. Com essas 
informações é possível estabelecer um adequado planejamento e esti-
mar o prazo da obra, procedendo a uma estimativa do seu prazo e dos 
desembolsos mensais.

De posse de todas essas informações é possível estimar a tecno-
logia que será usada na sua execução, escolhendo e customizando ade-
quadamente as composições de custos unitários dos serviços, efetuan-
do cotações de preços reais, ajustando os preços ao efeito de economia 
de escala, estimando o BDI em função da localidade e porte da obra e 
assim orçar adequadamente a construção. Percebe-se, que é uma tarefa 
complexa, às vezes, negligenciada pela Administração. 

3.3 Técnica da curva ABC

Em muitas situações se faz necessário a utilização de estratégias 
de gestão de risco, na análise de orçamentos de obras, neste contexto é 
comum o uso da técnica da curva ABC (TCU, 2012a), o uso de refe-
rências de preço e outras estratégias de análise de dados.

Em função da grande quantidade de itens serviço, existentes 
em planilhas orçamentárias de obras de engenharia, frequentemente 
é adotada a metodologia da Curva ABC para eleição dos itens mais 
relevantes daquela obra específica, em função do seu peso no custo fi-
nal da obra, e que, por consequência, serão objeto de maior atenção. 
Normalmente, procura-se selecionar os itens da parte A da curva utili-
zando-se um percentual inicial de 80% (oitenta por cento), todavia, a 
disponibilidade de dados tende a levar esse valor a um percentual final 
menor, obrigando o perito a homologar os demais itens questionados. 
A técnica da curva ABC permite o uso de uma menor amostragem 
tendo como ganho a maior celeridade, proporcionando ainda robus-
tez aos exames periciais. Quanto mais itens forem estudados, maior 
será o tempo dispendido e maior a possibilidade de falhas nas análises 
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realizadas. Um bom critério é construir a amostragem de forma que se 
chegue a um limite de caracterização do superfaturamento, levando-se 
em conta o total contratado e não apenas o total da amostra.

3.4 Itens de um orçamento

Em um orçamento de obra pública, em especial em licitações 
por regime de empreitada por preços unitários, devem existir as colu-
nas a seguir, para o devido detalhamento do estudo de custos realizado 
(SEAP, 1997):

• a) Itemização – código único para organizar os tipos de serviços 
e identificar com precisão o tipo de serviço contratado, deve ser 
correlacionado a uma composição de preço unitário – CPU;

• b) Descrição – descrição sucinta do tipo de serviço a ser executado, 
que pode e deve ser expandida no caderno de encargos ou 
especificações de serviços a serem executados, juntamente com os 
critérios de medição;

• c) Unidade – unidade física pela qual será executado, medido 
e pago o serviço contratado, deve ser associado a critérios de 
medição, que podem adotar simplificações ou hipóteses razoáveis, 
descritas no caderno de encargos ou especificações de serviços a 
serem executados;

• d) Preço unitário – valor monetário correspondente ao custo a ser 
pago por uma unidade física do serviço contratado, podendo incluir 
ou não a taxa percentual de bonificação e despesas indiretas – BDI, 
calculado com base na sua CPU, com a inclusão de todos os custos 
(equipamentos, insumos e mão-de-obra), inclusive os decorrentes 
da legislação (encargos sociais) associadas à mão-de-obra;

• e) Quantidades – quantidades de unidades físicas a serem 
executadas e medidas, determinadas em função do projeto básico 
e dos critérios de medição adotados; e

• f ) Preço total – resultado do produto simples da coluna de preços 
unitários multiplicado pela coluna de quantidades, podendo ser 
apresentado de forma parcial ou total, para uma determinada data-
base do orçamento, geralmente na escala mensal.
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4. Do Histórico do Conceito de 
Superfaturamento de Obras Públicas

Conforme já relatado, o TCU foi pioneiro no estudo do su-
perfaturamento de obras públicas no período após a Constituição de 
1988. Houve grandes avanços dos auditores de controle externo do 
TCU no estudo do superfaturamento (TCU, 2003; TCU, 2004), 
inclusive alcançando resultados expressivos em auditorias no final de 
década de 90, como no memorável trabalho dos engenheiros, André 
Mendes do TCU e Sidmar Luiz Teixeira da Caixa Econômica Federal 
– CAIXA, que aplicaram o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil (SINAPI) – (CAIXA, 2018) pela pri-
meira vez em um caso de grande repercussão nacional, o caso do TRT 
de São Paulo (TCU, 2016), onde se identificou centenas de milhões 
de reais de superfaturamento.

Apesar desse progresso, no início dos anos 2000 ainda não exis-
tia um conceito de superfaturamento fechado que abarcasse as práti-
cas (fenômenos) na execução contratual que causavam dano ao erário, 
muito menos uma definição legal. Mesmo os métodos de cálculo pos-
suíam vertentes diferentes, por vezes conflitantes nos casos concretos.

Assim, a partir da massa crítica proveniente da criação do Ser-
viço de Perícias em Engenharia no ano de 2002 (antigo SELMA, atual 
SEPENG) no âmbito do Instituto Nacional de Criminalística (INC) 
da Polícia Federal (PF), foi possível pesquisar o tema, a partir do ponto 
onde o TCU tinha avançado, e chegar ao conceito de superfaturamen-
to próprio da criminalística da Polícia Federal. 

Era fato que a ausência de um conceito técnico e mesmo legal 
levava a dificuldades de comunicação entre os diversos atores envolvi-
dos na esfera penal e administrativa. 

Buscando enfrentar essa problemática o Perito Criminal Fe-
deral Alan de Oliveira Lopes, com apoio da Associação Nacional 
dos Peritos Criminais Federais – APCF, apresentou ao então Depu-
tado Federal Carlos Mota, com o apoio do Sindicato dos Servido-
res do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União 
(SINDILEGIS), um anteprojeto de lei que abarcasse as práticas de 



81Revista Brasileira de Ciências Policiais

Alan de Oliveira Lopes

Brasília, v. 9, n. 2, p. 71-109, jul/dez 2018

superfaturamento e outras fraudes consideradas nocivas à Adminis-
tração Pública, esse esforço foi consolidado no projeto de lei (PL) 
nº 6735/2006 – que tipificava o crime de malversação de recursos 
públicos (APCF, 2006). O PL nº 6735/2006 chegou a ser aprovado 
na comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, com isso 
atingiu os requisitos para ser pautado no plenário para votação, to-
davia não tendo sido apreciado até 2018. 

Em paralelo ao processo legislativo, com base no conhecimento 
desenvolvido ao longo de grandes operações da Polícia Federal (Caso 
SUDAM/SUDENE, Praga do Egito, Navalha, Confraria, Castelo de 
Areia, Caixa-Preta, dentre outras) houve grande esforço de difusão do 
conceito por meios acadêmicos e profissionais que levaram a uma acei-
tação significativa dos órgãos de controle e demais estudiosos sobre o 
tema (LOPES et al., 2008; SILVA FILHO, 2008; PF, 2006; PF, 2010; 
LOPES, 2011; IBRAOP, 2012 e TCU, 2012b). 

Assim, com a sedimentação do conceito no período de 2006 
a 2013, que com o passar dos anos passou a ser adotado com ligeiras 
adaptações de redação em outros meios profissionais, sendo finalmen-
te introduzido na legislação nacional com o advento da Lei Federal 
13.303/2016, a chamada Lei das Estatais (BRASIL, 2016). Para me-
lhor compreensão da evolução do conceito de Superfaturamento são 
apresentadas abaixo tabelas comparativas do proposto pela criminalís-
tica da Polícia Federal até a sua incorporação legislativa. 

Na Tabela 1 são apresentados os conceitos de superfaturamen-
to pela inexecução de serviços (Quantidades) ou devida a alteração 
qualitativa (Qualidade). Os superfaturamentos de “Quantidade” e 
“Qualidade” são considerados o “núcleo duro” desse método de cál-
culo. Com a avaliação dessas parcelas do superfaturamento pode-se 
calcular com precisão as demais parcelas. Outro efeito, não menos im-
portante, é que estes dois tipos de superfaturamento conseguem por si 
só representar conceitos de maior compreensão aos demais atores da 
persecução penal, além dos atores ligados as esferas cíveis e administra-
tivas, tendo como consequência uma quantidade diminuta de questio-
namentos em relação a este tema. 
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Manual de 
Perícias de Enge-
nharia – Cálculo 
de Superfatura-
mento e Outros 

Danos
(LOPES et al., 

2008)

Instrução Técnica 
nº 002-DITEC, 
de 10/03/2010.

(PF, 2010)

Livro Superfa-
turamento de 

Obras Públicas 
(LOPES, 2011)

Orientação 
Técnica nº 

002-IBRAOP
(IBRAOP, 2012)

Lei Federal nº 
13.303/2013

(BRASIL, 2013)

Medição de quan-
tidades superiores 

às efetivamente 
executadas/for-

necidas

Medição de quan-
tidades superiores 

às efetivamente 
executadas

Medição de quan-
tidades superiores 

às efetivamente 
executadas/for-

necidas

Medição de quan-
tidades superiores 

às efetivamente 
executadas/for-

necidas

Medição de quan-
tidades superiores 

às efetivamente 
executadas ou 

fornecidas

Deficiência na 
execução de 

obras e serviços 
de engenharia 
que resulte em 
diminuição da 
qualidade, vida 

útil ou segurança

Deficiência na 
execução de 

obras e serviços 
de engenharia 
que resulte em 
diminuição da 
qualidade, vida 

útil ou segurança

Deficiência na 
execução de 

obras e serviços 
de engenharia 
que resulte em 
diminuição da 
qualidade, vida 

útil ou segurança

Deficiência na 
execução de 

obras e serviços 
de engenharia 
que resulte em 
diminuição da 
qualidade, vida 

útil ou segurança

Deficiência na 
execução de 

obras e serviços 
de engenharia 
que resulte em 
diminuição da 
qualidade, da 
vida útil ou da 

segurança

Tabela 1 – Comparação dos Conceitos de Superfaturamento pela inexecução de serviços 
(Quantidades) – 1ª linha - ou devida a alteração qualitativa dos mesmos (Qualidade) – 2ª 

linha.

Na Tabela 2 são apresentados os conceitos de superfaturamen-
to pelo pagamento de preços acima da tendência central do mercado 
(Sobrepreço) e pela quebra do equilíbrio econômico-financeiro ini-
cial do contrato em desfavor da Administração por meio da alteração 
de quantitativos e/ou preços ( Jogo de Planilha) durante a execução 
da obra. Os superfaturamentos de “Sobrepreço” e “Jogo de Planilha” 
são os mais recorrentes da casuística da Polícia Federal e dos Órgãos 
de Controle, pois geralmente são oriundos de incongruências nos or-
çamentos da Administração Pública ou nos Termos Aditivos celebra-
dos durante a execução contratual. Ao mesmo tempo, são também as 
modalidades mais questionadas por envolverem estudos econômicos 
das condições de mercado e de produtividades das equipes de diversas 
especialidades construtivas. De certo, é a metodologia de fraude que 
permite maiores ganhos, pois a rigor envolve a troca de poucos valores 
em algumas linhas da planilha do orçamento do edital e de licitantes 
em conluio, ou que agem com a anuência da fiscalização dos contratos 
e seus aditivos, seja por dolo ou culpa. 



83Revista Brasileira de Ciências Policiais

Alan de Oliveira Lopes

Brasília, v. 9, n. 2, p. 71-109, jul/dez 2018

Manual de 
Perícias de Enge-
nharia – Cálculo 
de Superfatura-
mento e Outros 

Danos
(LOPES et al., 

2008)

Instrução Técnica 
nº 002-DITEC, 
de 10/03/2010.

(PF, 2010)

Livro Superfa-
turamento de 

Obras Públicas 
(LOPES, 2011)

Orientação 
Técnica nº 

002-IBRAOP
(IBRAOP, 2012)

Lei Federal nº 
13.303/2013

(BRASIL, 2013)

Pagamento de 
obras, bens e ser-
viços por preços 
manifestamente 

superiores à 
tendência central 

(mediana ou 
média) praticada 
pelo mercado ou 

incompatíveis 
com os fixados 

pelos órgãos ofi-
ciais competentes, 

bem como pela 
prática de preços 
unitários acima 
dessa tendência 

central (mediana 
ou média) de 

mercado

Pagamento de 
obras, bens e ser-
viços por preços 
manifestamente 

superiores à 
tendência central 

(mediana ou 
média) praticada 
pelo mercado ou 

incompatíveis 
com os fixados 

pelos órgãos ofi-
ciais competentes, 

bem como pela 
prática de preços 
unitários acima 
dessa tendência 

central (mediana 
ou média) de 

mercado

Pagamento de 
obras, bens e ser-
viços por preços 
manifestamente 
superiores à ten-
dência praticada 
pelo mercado ou 

incompatíveis 
com os fixados 

pelos órgãos ofi-
ciais competentes, 

bem como pela 
prática de preços 
unitários acima 
dessa tendência 

de mercado

Pagamento de 
obras, bens e ser-
viços por preços 
manifestamente 

superiores aos 
tomados como 

paradigma

os preços orçados 
para a licitação 

ou os preços 
contratados são 
expressivamente 

superiores aos 
preços referen-

ciais de mercado, 
podendo referir-
-se ao valor uni-

tário de um item, 
se a licitação ou 

a contratação for 
por preços uni-

tários de serviço, 
ou ao valor global 

do objeto, se a 
licitação ou a con-

tratação for por 
preço global ou 
por empreitada

Quebra do equilí-
brio econômico-
-financeiro inicial 

do contrato em 
desfavor da Ad-
ministração por 

meio da alteração 
de quantitativos 

(jogo de planilha) 
e/ou preços 

(alterações de 
cláusulas finan-

ceiras) durante a 
execução da obra

Quebra do equilí-
brio econômico-
-financeiro inicial 

do contrato em 
desfavor da Ad-
ministração por 

meio da alteração 
de quantitativos 

e/ou preços (jogo 
de planilha) du-
rante a execução 

da obra

Quebra do equilí-
brio econômico-
-financeiro inicial 

do contrato em 
desfavor da Ad-
ministração por 

meio da alteração 
de quantitativos 

e/ou preços 
(“jogo de plani-
lha”) durante a 

execução da obra

Quebra do equilí-
brio econômico-
-financeiro inicial 

do contrato em 
desfavor da Ad-
ministração por 

meio da alteração 
de quantitativos 
e/ou preços du-
rante a execução 

da obra

Por alterações 
no orçamento de 
obras e de servi-

ços de engenharia 
que causem o 
desequilíbrio 
econômico-

-financeiro do 
contrato em favor 

do contratado

Tabela 2 – Comparação dos Conceitos de Superfaturamento pelo pagamento de preços 
acima da tendência central do mercado (Sobrepreço) – 1ª linha - ou pela quebra do equilí-
brio econômico-financeiro inicial do contrato em desfavor da Administração por meio da 

alteração de quantitativos e/ou preços ( Jogo de Planilha) – 2ª linha.
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Por fim, na Tabela 3 são apresentados os conceitos de super-
faturamento por outras alterações de cláusulas financeiras que ge-
rem recebimentos contratuais antecipados, distorção do cronograma 
físico-financeiro, prorrogação injustificada do prazo contratual ou 
reajuste irregular de preços (demais Cláusulas Financeiras) e o por 
superdimensionamento de quantidades e/ou qualidade de materiais, 
ou serviços além das necessárias, segundo práticas e normas de en-
genharia vigentes à época do projeto (Superdimensionamento). Os 
superfaturamentos decorrentes das demais “Cláusulas Financeiras” 
são os menos recorrentes quando analisamos a casuística da Polí-
cia Federal e dos Órgãos de Controle, sendo, de modo geral as que 
apresentam um potencial de dano inferior os demais casos citados. 
Todavia, devido ao maior controle das formas mais conhecidas eles 
podem, em casos específicos, se tornar a fonte de fraudes e desvios 
de recursos públicos. As fraudes por superdimensionamentos apesar 
de muito debatidas por problemas nos projetos construtivos, são de 
difícil comprovação fática devido a natural complexidade do tema. 
Talvez por isso seja a única modalidade do conceito da Polícia Fede-
ral, ainda não assimilada pela Lei das Estatais.
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Manual de 
Perícias de Enge-
nharia – Cálculo 
de Superfatura-
mento e Outros 

Danos
(LOPES et al., 

2008)

Instrução Técnica 
nº 002-DITEC, 
de 10/03/2010.

(PF, 2010)

Livro Superfa-
turamento de 

Obras Públicas 
(LOPES, 2011)

Orientação 
Técnica nº 

002-IBRAOP
(IBRAOP, 2012)

Lei Federal nº 
13.303/2013

(BRASIL, 2013)

Alteração de 
cláusulas finan-
ceiras gerando 
recebimentos 

contratuais ante-
cipados, distorção 

do cronograma 
físico-financeiro, 

prorrogação 
injustificada do 

prazo contratual 
ou reajustamen-
tos irregulares

Alteração de 
cláusulas finan-
ceiras gerando 
recebimentos 

contratuais ante-
cipados, distorção 

do cronograma 
físico-financeiro, 

prorrogação 
injustificada do 

prazo contratual 
ou reajustamen-
tos irregulares

Alteração de 
cláusulas finan-
ceiras gerando 
recebimentos 

contratuais ante-
cipados, distorção 

do cronograma 
físico-financeiro, 

prorrogação 
injustificada do 

prazo contratual 
ou reajustamen-
tos irregulares

Alteração de 
cláusulas finan-
ceiras gerando 
recebimentos 

contratuais ante-
cipados, distorção 

do cronograma 
físico-financeiro, 
prorrogação in-

justificada do pra-
zo contratual com 
custos adicionais 
para a Adminis-

tração Pública ou 
reajustamentos 
irregulares de 

preços

Outras alterações 
de cláusulas 

financeiras que 
gerem recebimen-

tos contratuais 
antecipados, 
distorção do 
cronograma 

físico-financeiro, 
prorrogação 

injustificada do 
prazo contra-

tual com custos 
adicionais para a 
empresa pública 

ou a sociedade de 
economia mista 

ou reajuste irregu-
lar de preços

Não mencionado Superdimen-
sionamento de 
quantidades e/
ou qualidades 

de materiais ou 
serviços, além ou 
aquém das neces-

sárias segundo 
práticas e normas 

de engenharia 
vigentes à época 

do projeto

Superdimen-
sionamento de 
quantidades e/
ou qualidade 

de materiais, ou 
serviços além 

das necessárias, 
segundo práticas 

e normas de enge-
nharia vigentes à 
época do projeto

Superdimen-
sionamento de 

projetos, estipu-
lando dimensões, 
quantidades, e/
ou qualidades 

de materiais ou 
serviços além 

das necessárias 
segundo práticas 

e normas de enge-
nharia vigentes à 
época do projeto

Não mencionado

Tabela 3 – Comparação dos Conceitos de Superfaturamento por outras alterações de cláusu-
las financeiras que gerem recebimentos contratuais antecipados, distorção do cronograma fí-
sico-financeiro, prorrogação injustificada do prazo contratual ou reajuste irregular de preços 

(demais Cláusulas Financeiras) – 1ª linha - ou por superdimensionamento de quantidades 
e/ou qualidade de materiais, ou serviços além das necessárias, segundo práticas e normas de 

engenharia vigentes à época do projeto (Superdimensionamento) – 2ª linha.
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5. Operação Caixa-Preta

A Operação Caixa-Preta foi o maior e mais importante refe-
rencial teórico para o desenvolvimento da metodologia e conceito de 
superfaturamento na Polícia Federal.

Denúncias do Congresso Nacional levaram a Polícia Fede-
ral a organizar uma operação no intuito de verificar a ocorrência de 
fraudes nas licitações e contratos públicos de obras em 12 aeropor-
tos das cidades de Brasília, Goiânia, Cuiabá, Campo Grande, Co-
rumbá, Uberlândia, Rio de Janeiro, São Paulo, Guarulhos, Vitória, 
Fortaleza e Macapá. 

A denominada operação Caixa-Preta conseguiu estimar e con-
cluir pela ocorrência de superfaturamento de aproximadamente US$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares norte-americanos); 
mais comumente denominado de superfaturamento de contratos go-
vernamentais (PF, 2009).

Na estrutura de trabalho da Polícia Federal, os peritos crimi-
nais federais são responsáveis pelos estudos relativos aos vestígios, ou 
seja, análises físico-financeiras. A associação dos prejuízos ao erário aos 
crimes previstos na lei, de acordo com a legislação, é de responsabilida-
de dos coordenadores dos procedimentos investigativos, denominados 
na Polícia Federal, como Delegados de Polícia Federal, servidor públi-
co formado em Direito. Para a elaboração desses laudos foi necessária 
a atuação de peritos criminais das áreas de engenharia civil, elétrica, 
eletrônica, mecânica e cartográfica. 

Foram investigados servidores públicos, projetistas, fiscais 
de obra e construtores. O trabalho da perícia de engenharia era es-
timar o montante de recursos públicos superfaturados e identificar 
os meios técnicos utilizados para esse fim. O trabalho foi feito com 
base em metodologia de estudo em parcelas, de acordo com o tipo de 
fraude estudada. Um dos estudos que podem ser realizados é relativo 
à real necessidade de execução de todos os serviços contratados (es-
tudos de demanda). 
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5.1 Superfaturamento devido ao superdimensiona-
mento

Os projetos executivos das obras públicas investigadas eram 
parte do contrato de construção dos aeroportos investigados. Durante 
as investigações da Operação Caixa-Preta foi constatada a ocorrência 
de práticas de superdimensionamento ou falhas de projeto que propi-
ciaram um aumento indevido dos lucros.

Apesar de ser um tipo de fraude extremamente complexa e difí-
cil de ser caracterizada, foi possível averiguar a sua ocorrência. A fraude 
acontece devido à forma de contratação que atrela o lucro a um percen-
tual do custo total da obra.

Dentre as várias ocorrências de falhas, flagrantes, de projetos, 
pode-se citar o exame pericial dos ensaios geotécnicos de controle da 
execução do pavimento de uma pista de pouso e decolagem (auxiliar) 
de um aeroporto investigado. Foi possível perceber que a resistência do 
solo medida pelo ensaio de California Bearing Ratio – CBR (Índice de 
Suporte Califórnia - ISC) foi sistematicamente subestimada levando ao 
superdimensionamento da espessura do pavimento da pista de pouso. 

Utilizando o mix de aeronave (conjunto de aeronaves – quanti-
dades e tipos ao longo da projeção no horizonte de projeto) informado 
na memória de cálculo do projeto executivo e refazendo o cálculo da 
espessura total do pavimento flexível para um CBR de projeto de 13 
%, por exemplo, ter-se-ia uma espessura total de 63,5 cm – 25” (vinte 
e cinco polegadas). A espessura total adotada na memória do projeto 
executivo foi de 94 cm, ou seja, 48% maior. 

5.2 Superfaturamento por falta de quantidades e 
por baixa qualidade

O confronto das dimensões constantes nos projetos e dos da-
dos obtidos por meio do exame de local para medição das caracterís-
ticas físicas da obra pública é essencial para o cálculo dessa parcela de 
superfaturamento. As quantidades de serviços executados devem ser 
medidas de acordo com o critério de medição adequado. Assim o cál-
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culo dessa parcela consiste no somatório das diferenças entre os quan-
titativos medidos e os levantados documentalmente ou no exame de 
local que multiplicados pelos preços medidos (cobrados) perfaz o su-
perfaturamento por quantidade/qualidade.

Na análise, pode-se incluir serviços extracontratuais, isto é, 
executados e não medidos. Nesse caso, a quantidade questionada do 
item novo é desconsiderada, pois não estava previsto originalmente. 
Deve ser chamada a atenção para a falta de termo aditivo, caracterizada 
como infração administrativa, bem como para uma possível necessida-
de de comprovação posterior da origem do serviço considerado.

O preço a ser utilizado na análise para um item novo da plani-
lha será o médio de mercado. Em caso de subpreço global, não se aplica 
o percentual de desconto original sobre o preço médio de mercado, 
pois a análise é puramente dos serviços não executados, resultando no 
isolamento dos efeitos da preservação do desconto original.

Nos casos onde houve comprovadamente substituição de ser-
viços, os itens substituídos terão a quantidade levantada no exame 
pericial “zerada”, por não terem sido executados na forma contratada. 
Esse processo proporciona uma análise indireta relativa à qualidade, 
isto é, a conversão de aspectos qualitativos em quantitativos que terão 
reflexo financeiro. Nesse caso, o foco está na qualidade ou conformida-
de dos materiais e serviços com as especificações, memoriais, planilhas 
e outros documentos do contrato.

Assim, os serviços com baixa qualidade devem ser considera-
dos como substituições dos serviços originais a preços inferiores ou se 
imprestáveis devem ser anulados para efeitos de orçamento.

Na Operação Caixa-Preta, por meio do uso de estação total de 
topografia, foi possível constatar o superfaturamento de quantidades 
pela medição de serviços de terraplenagem, que não foram completa-
mente executados (Figura 2).
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Figura 2 – Extrato de exemplo de planilha de quantidades e preços de serviços de construção.

Os serviços de terraplenagem foram medidos em termos finan-
ceiros 28,65% a maior do que os valores efetivamente executados.

5.3 Superfaturamento devido ao sobrepreço

A prática de sobrepreço é a mais comum das formas de superfa-
turamento. Isso se deve ao fato de que o ganho obtido indevidamente 
estará garantido, não dependendo de fraudes posteriores como as que 
ocorrem no superfaturamento pela falta de quantidade, baixa qualida-
de, jogo de planilha, dentre outras.

Por outro lado, é necessário eliminar a concorrência para poder 
ganhar uma licitação e assinar um contrato público com valores supe-
riores aos de mercado. Várias estratégias são usadas para esse fim, como 
o conluio entre empresas interessadas, o que pode caracterizar o crime 
de formação de cartel, incluindo ou não o direcionamento de editais. 

O conluio visa diminuir o número de concorrentes possibili-
tando o aumento artificial dos preços do contrato. Quão maior for a 
competição entre os licitantes, maior será a vantagem obtida pela Ad-
ministração Pública. No caso de licitações do tipo de menor preço, 
menor será o valor da proposta quando houver concorrência entre os 
competidores. Tal constatação está sedimentada nas leis da economia 
clássica e tornou-se senso comum entre as pessoas. Para confirmar e 
quantificar este fato, cita-se brevemente a seguir a análise estatística e 
as conclusões realizadas pelo perito criminal federal (LIMA, 2010) em 
uma amostra de dezenas de licitações realizadas pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT).
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Figura 3 – Gráfico do desconto no preço das contratações do DNIT em função do número 
de concorrentes (LIMA, 2010).

Nela, conforme é apresentado no gráfico da Figura 3, confron-
tam-se preços contratados após licitações realizadas pelo órgão. A li-
nha tracejada horizontal representa o preço de referência orçado pelo 
órgão e tomado como limite máximo de contratação. O eixo horizon-
tal classifica os resultados segundo o número de licitantes. A linha de 
tendência, em azul, informa que, em licitações com participação de até 
cinco competidores, o desconto médio contratado é de cerca de 6% 
em relação ao valor máximo admitido. Crescendo o número de parti-
cipantes, esse desconto aumentou, atingindo valores em torno de 35%, 
a partir de nove competidores.

A eliminação da concorrência também pode ser obtida por 
acertos ilegais com os responsáveis pela licitação de forma a dificultar 
a participação de outras empresas interessadas por meio da inclusão de 
exigências contratuais abusivas.

5.3.1 Composição de Preços Unitários - CPUs

Restringida a concorrência, é necessário formalizar e justificar 
a cobrança do preço oferecido a Administração. Para isso é apresen-
tada um documento chamada composição de custo unitário – CPU, 
para cada tipo de serviço a ser executado. As CPUs (Figura 4) são ge-
ralmente compostas das seguintes informações:
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• a) Insumos básicos – produtos básicos da indústria da construção, 
tais como areia, cimento, aço, tijolos, tubos, fiação elétrica, dentre 
outros. São as unidades básicas de um orçamento e seus preços são 
obtidos por cotações diretas no mercado ou consultas a sistemas 
de referência de preço;

• b) Mão-de-obra – trabalhadores da indústria da construção, 
tais como engenheiros, chefes de equipe (encarregados) – estes 
primeiros quando não inclusos em percentuais de BDI ou 
Administração Local, pedreiros, armadores, carpinteiros, dentre 
outros. Também são unidades básicas de um orçamento e seus 
preços são obtidos por cotações diretas no mercado, acordos 
coletivos ou consultas a sistemas de referência de preço (geralmente 
com salários mínimos para cada tipo de trabalhador). Esses preços 
são os apresentados no contracheque dos trabalhadores e devem 
ser acrescidos dos encargos sociais;

• c) Encargos sociais – são custos oriundos das leis trabalhistas e 
de custos associados a mão-de-obra (alguns tipos de impostos e 
contribuições, férias, acidentes, transporte urbanos, refeições, 
dentre outros). No Brasil representam usualmente uma taxa sobre 
a mão-de-obra acima de 100% (de acordo com dados utilizados 
pela Caixa Econômica Federal);

• d) Máquinas e Equipamentos – geralmente somente grandes 
equipamentos são apresentados de forma isolada em composições, 
tais como caminhões, escavadeiras, guindastes, dentre outros. 
Os equipamentos pequenos geralmente estão inclusos em taxas 
estatísticas sobre o custo total da mão-de-obra ou do custo total 
da construção;

• e) Insumos compostos – produtos formados pela associação de 
insumos básicos, mão-de-obra e encargos sociais. Geralmente 
são os produtos efetivamente aplicados na construção, tais como 
concreto, armadura de lajes, vigas e pilares, redes de água e esgoto, 
dentre outros serviços;

• f ) Coeficientes de consumo – são as taxas de consumo de cada item 
de uma CPU para a execução de uma unidade física de determinado 
serviço. Devem incluir as perdas do processo construtivo e estar 
associada às características físicas dos insumos utilizados. Podem 
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ser obtidas dos fabricantes e podem fornecer também orientações 
para os peritos sobre problemas de baixa qualidade;

• g) Coeficiente de produtividade – são as taxas de produtividades 
da mão-de-obra e equipamentos para a execução de uma unidade 
física de determinado serviço. Para equipamentos podem ser 
obtidas mais facilmente do fabricante, já a mão-de-obra é obtida 
de forma estatística empírica.

• h) BDI – representa uma taxa para cobrir custos com impostos, 
custos administrativos e lucro bruto da empresa contratada. De 
modo geral, é obtido com base na legislação e em dados estatísticos-
empíricos.

As quadrilhas que fraudam licitações podem optar pelas se-
guintes formas de alteração indevidas dos preços:

• a) Elevação arbitrária da taxa de BDI – é a forma preferida no 
sentido de representar a oficialização da contratação de taxas de 
lucros abusivos. Muito dificultada pela ação dos órgãos de controle 
e fiscalização;

• b) Cotação irreal – é comum a apresentação de 3 orçamentos 
com preços combinados para serem bem superiores ao verdadeiro 
preço de mercado. Por ser a mais simples de ser executada também 
é a mais fácil de ser detectada;

• c) Inserção ou majoração de insumos ou mão-de-obra desnecessária 
– apresentação da utilização de mão-de-obra excessiva para 
execução de determinado serviço ou consumo exagerado de 
material;

• d) Minoração da produtividade – apresentação de carga 
horária subestimada em relação a real capacidade produtiva dos 
trabalhadores e máquinas.

As duas últimas formas são as mais difíceis de serem detecta-
das, por exigir, em algumas situações conhecimentos de engenharia, 
como por exemplo, a situação a seguir transcrita:

Nesse contexto, destaca-se, por exemplo, a composição unitária 
do consórcio referente à execução de concreto de alto desem-
penho, com fck de 50 MPa. Nessa composição, o somatório 
dos coeficientes dos insumos apresentados resulta em 3670 
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kg, enquanto o peso de 1m³ de concreto armado é de aproxi-
madamente 2400 kg, dado amplamente conhecido no meio 
técnico. Dessa forma, cada metro cúbico medido do item 
03.02.103.50 da planilha contratual resultou no pagamento 
por 1200 kg de insumos não utilizados

Figura 4 – Composição de preços unitário para o serviço de fornecimento e aplicação de 
concreto de alto desempenho – Fck = 50 MPa.

Figura 5 – Traço de concreto de alto desempenho de 50 MPa.

Adotando de forma simplificada a densidade aparente de 
1.500 kg/m3 para a areia e brita obtêm-se um peso total aproxima-
damente 40% superior ao total real. Uma simples busca na internet 
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fornece várias referências contrárias aos dados apresentados como ver-
dadeiros (Barboza & Bastos, 2012), na Figura 5 apresenta-se exemplo 
de traço dimensionado corretamente. Essa forma de superfaturamento 
por sobrepreço, de fato, assemelha-se ao superfaturamento pela falta 
de quantidades, pois parte de dados físicos irreais foi inserido na com-
posição do preço unitário – CPU, que é a justificativa formal do preço 
estimado, nas licitações por regime de preço unitário. 

Os fraudadores usualmente apresentam dados tão discrepan-
tes e irreais na certeza de que a licitação que é alvo da organização 
criminosa não será investigada de forma técnico-científica. Nisso re-
side uma das importâncias da perícia criminal no contexto geral da 
investigação policial.

Noutra vertente, verifica-se que os preços também podem 
ser estudados com base em contratos e notas fiscais reais, que podem 
ser obtidas nas próprias empresas investigadas, por meio de buscas e 
apreensões judiciais ou em consultas diretas às empresas que foram 
subcontratadas pelas investigadas. Esse tipo de abordagem oferece 
uma melhor aproximação da realidade. Na Operação Caixa-Preta al-
gumas dessas consultas comprovaram sobrepreços superiores a 100% 
em serviços como o fornecimento de elevadores, escadas rolantes e ar 
condicionado. Algumas composições unitárias de serviço estudadas 
nessa operação apresentaram percentuais muito elevados de sobrepre-
ço. Como exemplo, pode-se citar o corte em pavimento de concreto, 
sobrepreço de 4.037,00%; mobilização, sobrepreço de 1.427,00% e 
veículo de apoio à fiscalização, de 205,04%.

5.4 Superfaturamento por meio de “Jogo de plani-
lha”

O jogo de planilha consiste em alterações contratuais nas 
quantidades ou preços constantes da planilha de serviços contratual 
original, com o objetivo de aumentar indevidamente a taxa de lucro da 
empresa contratada. 

A fraude ocorre, geralmente, durante a execução contratual, 
com a supressão e/ou decréscimo de serviços oferecidos originalmen-



95Revista Brasileira de Ciências Policiais

Alan de Oliveira Lopes

Brasília, v. 9, n. 2, p. 71-109, jul/dez 2018

te à Administração, por preços abaixo das referências de mercado, e/
ou pela inclusão e/ou acréscimo de serviços oferecidos e contratados 
com a Administração, por preços elevados em relação às referências de 
mercado. Essas mudanças na planilha contratual refletem mudanças 
do projeto originalmente contratado. 

Assim, esse tipo de superfaturamento por “jogo de planilha” 
só pode ocorrer com a alteração contratual, onde é necessária a con-
cordância dos servidores públicos responsáveis pelo contrato, exceto 
nos casos de abandono ou paralisação da construção. Nesse caso é bom 
registrar, a análise pericial é realizada independente da ocorrência de 
má fé, visando o cálculo do prejuízo financeiro ao erário.

O cálculo da parcela de superfaturamento por “jogo de plani-
lha” possui duas formas básicas de cálculo. Uma, para situações onde 
a contratação original foi realizada por valor superior as referências de 
mercado, ou seja, com sobrepreço original. A outra forma de cálculo é 
a medição da perda de desconto original, quando a contratação origi-
nal foi realizada abaixo das referências de mercado.

5.4.1 Métodos de cálculo de superfaturamento por 
“Jogo de planilha”

Como citado anteriormente os métodos de cálculos vão va-
riar. Se o ambiente inicial for de sobrepreço original se aplicará o 
cálculo com base no método do balanço, onde as consequências fi-
nanceiras serão medidas em função de um confronto entre os preços 
da contratada com os valores de mercado – referência: Acórdão nº 
583/2003 – Plenário – Tribunal de Contas da União – TCU (TCU, 
2003). Já em ambiente de subpreço original, se aplicará o cálculo 
com base no método do desconto, onde as consequências financei-
ras serão medidas em função de uma análise do desconto original 
e o equilíbrio financeiro final do contrato (desconto ou sobrepreço 
final) medido pelos Peritos – referência: Acórdão nº 1755/2004 – 
Plenário - Tribunal de Contas da União – TCU (TCU, 2004). Para 
isso é fundamental determinar o ponto de equilíbrio econômico-fi-
nanceiro original do contrato.
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Esse tipo de fraude permite que a licitante ofereça um preço 
global muito baixo para vencer o certame e, por meio de alterações 
contratuais, diminua o desconto proposto originalmente no valor glo-
bal para garantir uma remuneração mais elevada com a qual ela não 
teria vencido o certame licitatório. Nesse caso, impõe-se à Administra-
ção o dever de reequilibrar o contrato de forma a garantir, ao final de 
sua execução, a manutenção da condição original.

Na análise da licitação e contrato, de uma das obras de um 
dos aeroportos investigados na Operação Caixa-Preta, está in-
dicada a prática de superfaturamento por “jogo de planilha”, de 
forma significativa, na análise de dois serviços de terraplanagem, 
o corte com destino ao aterro e o fornecimento e aplicação de 
“laterita”, que foram contratados, originalmente, a preços muito 
elevados em relação aos sistemas de referência de preços, com so-
brepreços de 85,8% e 41,0%; respectivamente (Figura 6). A quan-
tidade inicial de corte era de 682.000,00 m3 e de laterita 1.056,00 
m3. Nessa condição inicial, o lucro indevido obtido por esses dois 
serviços, foi de R$ 1.241.240,00 (corte) e R$ 16.885,44 (lateri-
ta). Todavia, após o início do contrato foi realizada uma mudança 
no projeto geométrico da pista de pouso, devido a supostos pro-
blemas de ruído, que levou ao deslocamento longitudinal da pista 
de pouso em 770 m e reduzida em 400 m também no seu sentido 
longitudinal. Esse deslocamento aumentou em muito os serviços 
de terraplanagem por ter atingido um terreno muito mais incli-
nado. Assim, as quantidades dos serviços de corte e “laterita” au-
mentaram para 5.845.298,51 m3 (8,5 vezes maior que a quantida-
de original) e 162.691,67 m3 (154 vezes maior que a quantidade 
original), respectivamente, que resultou em um ganho indevido, 
obtido pelo aumento de quantidades desses dois serviços, que foi 
de R$ 10.638.443,28 (corte) e R$ 2.601.439,80 (laterita). Assim, 
com o jogo de planilha de apenas dois serviços da planilha con-
tratual da obra foi possível aumentar indevidamente o seu ganho  
em R$ 11.981.757,64; data-base: março de 1999.
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Figura 6 – Extrato da planilha do aeroporto investigado com demonstração do “jogo de 
planilha”.

5.5 Superfaturamento por outros tipos de altera-
ções de cláusulas financeiras

Existem outros tipos de fraudes, identificados ao longo dos 
anos, que podem aumentar o lucro, indevidamente, durante a execu-
ção contratual. De modo geral, sua ocorrência não causa um impacto 
tão grave quanto às principais formas de superfaturamento já descritas. 
Porém, em algumas situações elas podem ser significativas.

Esses outros tipos de fraudes estão relacionados a alterações em 
algumas cláusulas contratuais, como o prazo, reajustes, cronogramas e 
pagamentos, em resumo, se dividem em:

• a) Recebimentos Contratuais Antecipados Indevidos - é 
equivalente ao valor monetário que seria auferido pela aplicação 
financeira do montante antecipado indevidamente, desde o dia do 
pagamento até a data em que a cobrança deveria ter ocorrido.

• b) Distorção do Cronograma Físico-Financeiro - ocorre quando 
há concentração de serviços com sobrepreço no início da obra. 
Para detectá-la, deve-se elaborar um fluxo financeiro do contrato, 
considerando-se tanto as incidências de sobrepreço, como de 
subpreço ao longo do período previsto de execução da obra.

• c) Prorrogação Injustificada do Prazo Contratual - corresponde 
ao valor das faturas de reajustamento pagas em decorrência da 
prorrogação injustificada do prazo contratual.

• d) Reajustamentos Irregulares – ocorrem quando se reajusta 
o contrato antes da época devida, pela adoção de critérios de 
reajustamento com índices que não reflitam adequadamente a 
variação dos custos do objeto contratado, por erros no cálculo da 
parcela do reajuste e pelo uso de índices não previstos em contrato. 
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Todavia, esses e outros tipos de danos ao erário ocorreram de 
forma pontual em diversos contratos investigados na Operação Caixa-
-Preta e não foram os principais causadores do superfaturamento total 
estimado.

6. Resultados dos Exames Periciais de 
Engenharia e Estágio Atual da Operação 
Caixa-Preta

Considerando-se que a média ponderada de superfatura-
mento constatado pela Perícia foi de 57,8%, tem-se que o lucro 
bruto obtido pelas contratadas era, no mínimo, em torno de 70,4% 
ao mês, valor muito superior à taxa de lucro bruta declarada de 8% 
constante das propostas de preço das empresas contratadas (LO-
PES et al., 2009).

Foram investigadas licitações e contratos de obras públicas 
de 12 dos mais importantes aeroportos nacionais. Atualizando, 
ilustrativamente, os valores finais calculados e os extrapolados pe-
los Peritos, a partir de suas datas-bases, para o mês de maio de 2009, 
utilizando a taxa SELIC, obtendo-se o valor total do superfatura-
mento de R$ 991.801.704,50 (novecentos e noventa e um milhões, 
oitocentos e um mil setecentos e quatro reais e cinquenta centavos) 
– aproximadamente US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
dólares norte-americanos) à época. Por esses motivos, a Operação 
Caixa-Preta foi considerada a maior investigação sobre obras públi-
cas da Polícia Federal até o advento da Operação Lava Jato que teve 
início com investigações envolvendo crimes financeiros e lavagem 
de dinheiro e que a posteriori investigando o caminho do dinheiro 
desvendou-se toda uma teia de corrupção na gestão da maior em-
presa pública brasileira, a Petrobras.

Ainda, quanto ao aproveitamento das provas produzidas, com 
relação a Operação Caixa-Preta, foram instauradas tanto ações penais 
quanto de improbidade (ações cíveis). Todavia, todo esse arcabouço da 
Operação Caixa-Preta encontrou os percalços já conhecidos das ações 
penais brasileiras, não logrando êxito na sentença de primeiro grau da 
justiça federal - 12ª Vara Federal do Distrito Federal (Figura 7) profe-
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ridos em 2018, onde os diversos contratos foram divididos em ações 
separadas a partir de uma ação principal, a saber:

a) 8760-35.2012.4.01.3400 (principal);

b) 60155-95.2014.4.01.3400;

c) 744-53.2016.4.01.3400;

d) 156-80.2015.4.01.3400;

e) 158-50.2015.4.01.3400;

f ) 190-55.2015.4.01.3400;

g) 2391-54.2014.4.01.3400;

h) 12613-76.2017.4.01.3400;

i) 1668-69.2013.4.01.3400; e

j) 983-91.2015.4.01.3400.
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Figura 7 – Trecho da Sentença datada do dia 08/10/2018. Ação Penal Processo 0008760-
35.2012.4.01.3400 – JF/DF.
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A posterior admissão de formação de Cartel por parte do exe-
cutivo da Construtora Odebrecht, Benedicto Junior, em depoimento 
no âmbito de acordo de delação premiada, transcrita a seguir, divul-
gado amplamente pela imprensa em abril de 2017 (G1, 2017) indica 
que é necessário um aprimoramento de todos os atores da persecução 
penal para que esse tipo de criminalidade não reste impune no Brasil.

Infraero formou cartel para obras em aeroportos, diz delator
Benedicto Junior afirmou que, na divisão, Odebrecht ficou 
com obras em Santos Dumont e Goiânia. Ex-presidente da 
Infraero, Carlos Wilson exigiu repasse de 3% dos contratos 
para PT e PTB.
Por G1 16/04/2017 23h07
O ex-executivo da Odebrecht Benedicto Junior afirmou em 
depoimento que a empreiteira participou, em 2003, de um 
cartel para fraudar a concorrência por obras em aeroportos da 
Infraero.
Junior fez a afirmação ao Ministério Público Federal dentro 
de acordo de delação premiada no âmbito da Lava Jato. As 
informações estão em um documento entregue pelo delator ao 
MPF durante as negociações para fechar o acordo de delação 
premiada.
De acordo com ele, o cartel foi organizado pelo então presiden-
te da Infraero Carlos Wilson. Como contrapartida, Wilson 
exigiu o pagamento pelas empresas de 3% do valor dos con-
tratos, em forma de doações eleitorais oficiais e via caixa dois 
para o PT e o PTB.
Junior afirma que “quase 20 empresas” participaram do car-
tel, entre elas as “5 maiores empresas do mercado de constru-
ção”: Camargo Corrêa, Odebrecht, OAS, Andrade Gutierrez 
e Queiroz Galvão.
Segundo ele, porém, Wilson determinou que “as 5 grandes 
empresas acomodassem algumas empresas pequenas, para 
evitar eventuais ações judiciais, que poderia atrapalhar a con-
corrência.”
O delator, que afirma ter participado de “algumas” das reu-
niões entre “as empresas interessadas no cartel”, informou aos 
investigadores que havia previsão de que a Infraero faria con-
corrência para obras em 12 aeroportos, mas que apenas seis 
foram licitadas.
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As obras foram nos aeroportos de Guarulhos, Congonhas, Vi-
tória, Macapá, Goiânia e Santos Dumont. A Odebrecht, in-
formou Junior, “escolheu utilizar a sua quota” nos aeroportos 
de Goiânia e no Santos Dumont, no Rio, onde formou con-
sórcios com outras empresas (VIA, em Goiânia, e Carioca e 
Construcap, no Santos Dumont).
"No caso de SDU [Santos Dumont], os pagamentos em forma 
de caixa 2 foram feitos sob os codinomes 'Americano', 'Ameri-
cano Velho' e 'Guerrilheiro', na quota destinada ao PT. Tenho 
conhecimento de que o codinome 'Guerrilheiro' era destinado 
a Delúbio Soares, a quem passamos a fazer pagamentos dire-
tamente no curso do projeto. Antes disso, os pagamentos ao PT 
eram feitos por meio de Carlos Wilson sob o codinome 'Ameri-
cano'", afirma o delator no documento.

7. Conclusões

O estudo apresentado demonstrou como o uso da engenharia 
de custos por parte dos peritos criminais federais tem crescido ao lon-
go do tempo e se transformou em ferramenta eficaz nas investigações 
criminais da Polícia Federal. Todavia, é preciso manter o ritmo de pes-
quisa e adaptação as novas realidades tecnológicas (como o uso da In-
teligência Artificial), legislativas (em especial a que rege a Colaboração 
Premiada) e orçamentária (Administração pública com maior contin-
genciamento de despesas – PEC do Teto dos Gastos Públicos). Essa 
adaptação é vital para a continuidade da sua utilização considerando o 
seu alto custo e complexidade de implantação nos moldes atuais.

Alan de Oliveira Lopes

Perito Criminal Federal - PF 
 Engenheiro civil - UNB. 

Mestre em Transportes – UNB 
E-mail: alan.aol@dpf.gov.br
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Overbilling of Government Contracts 
for Engineering Services

ABSTRACT

The objective of the article is to demonstrate how federal criminal experts have used 
cost engineering techniques to provide estimates of the occurrence of overbilling in 
the contracting and execution of public works in Brazil in the scope of police inves-
tigations of financial crimes and corruption in government contracts, more precisely 
in services and engineering works in which the competence of the Federal Police falls. 
These are frauds of a complex nature that lead to laborious examinations, which have 
been carried out for at least 20 years in the Federal Police. The Engineering Expertise 
Service (SEPENG) of the National Institute of Criminalistics (INC), based on this 
experience, has developed internal technical standards for the use of all expert teams 
in the elaboration of these skills. In these regulations, a methodology is presented for 
calculating the various types of super-billing already identified, aiming to standardize 
technical terms and mathematical formulations, in order to provide greater standardi-
zation in the works produced within the scope of the Federal Police and in the joint 
operations with control bodies such as the Court of the Union Accounts - TCU and 
the Office of the Comptroller General of the Union - CGU. This entire research pro-
cess led to the definition of a concept of superfilling public works that did not exist until 
then in literature and legislation. Among the advances achieved is the insertion of the 
guidelines of the concept developed within the scope of the Federal Police in the text 
of Law 13303/2016, the so-called Law of State. As an empirical reference, we present 
a case study of the police operation called Caixa-Preta, regarding the investigation of 
fraud in 12 (twelve) contracts of infrastructure works at airports, in which it was possible 
to estimate the occurrence of over-invoicing of approximately US $ 500,000,000 , 00 - 
five hundred million US dollars - base year, 2009.

Keywords: Police. Engineering. Overbilling. Corruption.
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Sobrefacturación de contratos 
gubernamentales para servicios de 
ingeniería

RESUMEN

El objetivo del artículo es demostrar cómo los expertos criminales federales han utilizado 
técnicas de ingeniería de costos para proveer estimaciones de ocurrencia de superfición 
en la contratación y ejecución de obras públicas en Brasil en el ámbito de investigacio-
nes policiales de crímenes financieros y de corrupción en contratos gubernamentales, 
más precisamente en servicios y obras de ingeniería en los que recae la competencia de la 
Policía Federal. Son fraudes de naturaleza compleja que plantean exámenes laboriosos, 
que ya vienen siendo realizados hace al menos 20 años en la Policía Federal. El Servicio 
de Pericia de Ingeniería - SEPENG del Instituto Nacional de Criminalística - INC (ór-
gano central de pericias de la Policía Federal Brasileña), basado en esa experiencia, ha 
elaborado normas técnicas internas para el uso de todos los equipos de expertos en la 
elaboración de esas pericias. En estos normativos, se presenta una metodología de cálcu-
lo de los diversos tipos de superficie ya identificados para uniformizar términos técnicos 
y formulaciones matemáticas, de modo a proporcionar mayor estandarización en los 
trabajos producidos en el ámbito de la Policía Federal y en las operaciones conjuntas 
con órganos de control como el Tribunal de Cuentas de la Unión - TCU y la Contralo-
ría General de la Unión - CGU. Todo ese proceso de investigación llevó a la definición 
de concepto de superación de obras públicas hasta entonces inexistente en la literatura 
y en la legislación. Entre los avances alcanzados se tiene la inserción de las directrices del 
concepto desarrollado en el ámbito de la Policía Federal en el texto de la Ley 13.303 / 
2016, la llamada Ley de las Estatales. Como referencial empírico se presenta un estudio 
de caso de la operación policial denominada Caixa-Preta, relativa a la investigación de 
fraudes en 12 (doce) contratos de obras de infraestructura aeroportuaria, en la que se 
logró estimar la ocurrencia de superficie de aproximadamente US $ 500.000.000 , 00 - 
quinientos millones de dólares estadounidenses - año base, 2009.

Palabras Claves: Policía. Ingeniería. Sobreprecio. La corrupción.
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